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RESUMO 

 

Em meio há inúmeros escândalos de desvio de capitais que têm sido 

noticiados constantemente em diversas formas de mídia, a sociedade busca melhora 

desse cenário. No presente trabalho, após delimitar o Compliance como uma das 

quatro pilastras da Governança Corporativa, busca-se apresentar a utilização do 

Compliance como um instrumento de política pública de combate de crimes no âmbito 

empresarial. Por meio da utilização do método dedutivo, com a utilização de pesquisa 

bibliográfica, iniciamos o presente conceituando Compliance e expondo a sua 
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implantação por meio de políticas públicas, de modo a apresentá-lo como um caminho 

preventivo no combate de crimes no âmbito empresarial. Desse modo, definiu-se 

Compliance como a adoção de práticas e procedimentos, códigos de ética e condutas 

internas, estabelecimento de treinamentos e cursos, processos e controles internos, 

além da adoção de mecanismos de identificação de desvios de conduta e de 

monitoramento, da feitura de auditorias internas e externas, canais de denúncia, entre 

outros atos e ações que atribuam e criem um padrão valorativo e comportamental da 

empresa. É notório que as empresas estão preocupadas com que a sua marca esteja 

associada à confiança, credibilidade e que seja um diferencial, e a própria sociedade 

busca empresas que transpareçam serem éticas e responsáveis, com a ideia do 

“Princípio Responsabilidade”. O Compliance, enquanto caminho preventivo no 

combate de crimes no âmbito empresarial, sob a ótica das políticas públicas, quebra 

a concepção da res pública utilizada em benefício de seleto grupo, transformando 

esse novo olhar para contemplar que a 'coisa do povo' seja de fato e em benefício do 

povo enquanto coletividade. Ao tratar do Compliance, notadamente no âmbito da 

empresa como caminho preventivo no combate de crimes, seja ela pública ou privada, 

sua implantação gera uma maior transparência nas relações internas, uma igualdade 

de tratamento entre acionistas, canais céleres aos quais é possíveis apontar eventuais 

irregularidades sem a ocorrência da identificação do denunciante, entre outras 

situações. Um programa de Compliance deve alterar a cultura criminógena dentro e 

fora da empresa, prevenindo ilícitos penais e extra penais, desse modo, o Compliance 

deve ultrapassar a esfera privada da empresa e atingir modificar a cultura da 

sociedade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Compliance; Políticas Públicas; Governança Corporativa; 

Empresa. 
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